
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.538.629 - RS (2015/0143535-9)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : DANIEL DE SOUZA SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. NO RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. 
PARÂMETRO. VALOR DE R$ 10.000,00. NÃO CONSIDERAÇÃO DA 
PORTARIA DO MINISTÉRIO DA FAZENDA QUE ELEVOU A QUANTIA 
PARA R$ 20.000,00. HABITUALIDADE CRIMINOSA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Esta Corte consolidou o entendimento de que não é possível a aplicação do 
princípio da insignificância quando o valor do montante do tributo devido for 
superior a R$ 10.000,00 (art. 20 da Lei n. 10.522/2002), não se aplicando, 
portanto, a Portaria MF n. 75/2012.
2. A jurisprudência desta Quinta Turma reconhece que o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, 
porquanto tal circunstância denota maior grau de reprovabilidade do 
comportamento lesivo, sendo desnecessário perquirir o valor dos tributos iludidos 
pelo acusado. 
3. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 21 de março de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator

Documento: 1583095 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/03/2017 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.538.629 - RS (2015/0143535-9)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : DANIEL DE SOUZA SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por DANIEL DE SOUZA SANTOS 
contra decisão proferida por essa relatoria, às fls. 258-261 (e-STJ), que deu provimento ao 
recurso especial ministerial, para, afastando a incidência do princípio da insignificância à espécie, 
determinar a devolução dos autos à primeira instância, a fim de que seja dada continuidade na 
ação penal lá ajuizada contra o recorrente

Em suas razões, o agravante sustenta que deve ser respeitado o valor de R$ 
20.000,00 (vinte mil reais), estabelecido na Portaria MF 75/2012, como parâmetro para a 
incidência do referido postulado bagatelar.

Aduz, outrossim, que a análise de elementos subjetivos não se faz necessária para 
a aplicação do princípio da insignificância.

Requer, assim, o provimento deste recurso, a fim de que seja reconsiderada a 
decisão anteriormente proferida ou seja o agravo submetido à apreciação pelo órgão colegiado 
competente.

É o relatório.
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insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, 
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comportamento lesivo, sendo desnecessário perquirir o valor dos tributos iludidos 
pelo acusado. 
3. Agravo regimental desprovido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A irresignação não merece guarida.
Com efeito, nos termos em que firmado na decisão combatida, a jurisprudência 

desta Quinta Turma reconhece que o princípio da insignificância não tem aplicabilidade em casos 
de reiteração da conduta delitiva, visto que tal circunstância denota maior grau de reprovabilidade 
do comportamento lesivo, sendo desnecessário perquirir o valor dos tributos iludidos pelo 
acusado. 

Destaca-se, ainda, que a existência de outras ações penais, inquéritos policiais em 
curso ou procedimentos administrativos fiscais, em que pese não configurarem reincidência, 
denotam a habitualidade delitiva do réu e afastam, por consectário, a incidência do princípio da 
insignificância.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ART. 334 DO 
CÓDIGO PENAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. APREENSÃO DE DIVERSAS MERCADORIAS ENTRE 
ELAS 265 ÓCULOS DE GRAU. ALTO GRAU DE REPROVABILIDADE 
DA CONDUTA. EXPRESSIVA LESÃO JURÍDICA.
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I - A existência de outras ações penais, inquéritos policiais em curso 

ou procedimentos administrativos fiscais é suficiente para 

caracterizar a habitualidade delitiva e, consequentemente, afastar a 

incidência do princípio da insignificância.
II - Apreendidas entre as mercadorias 265 (duzentos e sessenta e cinco) 
unidades de óculos de grau - produtos destinados a fins medicinais -, fica 
evidenciado o alto grau de reprovabilidade do comportamento e a 
expressividade a lesão jurídica ocasionada, o que, igualmente, afasta a 
incidência do princípio da bagatela.
III - Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 1.543.781/RS, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 18/2/2016, DJe 23/2/2016 - grifou-se)

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
DESCAMINHO. REITERAÇÃO DELITIVA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA. INSURGÊNCIA DESPROVIDA.
1. Este Superior Tribunal de Justiça se posiciona no sentido de que, para 
além dos requisitos objetivos, o aspecto subjetivo, consubstanciado, 
sobretudo, na verificação da reiteração criminosa do agente, caso 
reconhecida, impede a incidência do princípio da insignificância, porquanto 
demonstra maior reprovabilidade de seu comportamento, circunstância 
suficiente e necessária a embasar a incidência do Direito Penal como forma 
de coibir a reiteração delitiva.

2. É entendimento consolidado neste Tribunal que, apesar de não 

configurar reincidência, a existência de outras ações penais, 

inquéritos policiais em curso ou procedimentos administrativos fiscais 

é suficiente para caracterizar a habitualidade delitiva e, 

consequentemente, afastar a incidência do princípio da 

insignificância.
3. Na espécie, o Tribunal de origem consignou que as provas colhidas 
indicam que o agravante pratica com habitualidade o delito de descaminho, 
eis que possui registros de auto de infração e representações fiscais para 
fins penais, relativamente à introdução clandestina de mercadorias 
estrangeiras no país, circunstâncias que impossibilitam o reconhecimento 
da atipicidade da conduta.
4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 1.527.799/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 5/11/2015, DJe 
17/11/2015 - grifou-se)

Dessa forma, mantido o referido entendimento, no sentido da impossibilidade de 
aplicação do postulado da insignificância em decorrência da habitualidade criminosa do réu, não 
há que perquirir sobre o montante de tributo elidido.

Ainda que assim não fosse, este Superior Tribunal consolidou o entendimento de 
que não é possível a aplicação do princípio da insignificância quando o valor do montante do 
tributo devido for superior a R$ 10.000,00 (art. 20 da Lei n. 10.522/2002), não se aplicando a 
Portaria MF n. 75/2012.

Na hipótese dos autos, sendo o valor dos tributos iludidos de R$ 17.495,23 
(Dezessete mil, quatrocentos e noventa e cinco reais e vinte e três centavos), não é cabível a 
aplicação do referido princípio.
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Nesse sentido:

"RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. VALOR DO TRIBUTO ILUDIDO. PARÂMETRO 
DE R$ 10.000,00. ELEVAÇÃO DO TETO, POR MEIO DE PORTARIA 
DO MINISTÉRIO DA FAZENDA, PARA R$ 20.000,00. INSTRUMENTO 
NORMATIVO INDEVIDO. FRAGMENTARIEDADE E 
SUBSIDIARIEDADE DO DIREITO PENAL. INAPLICABILIDADE. LEI 
PENAL MAIS BENIGNA. NÃO INCIDÊNCIA. RECURSO PROVIDO.
1. Soa imponderável, contrária à razão e avessa ao senso comum tese 
jurídica que, apoiada em mera opção de política administrativo-fiscal, 
movida por interesses estatais conectados à conveniência, à economicidade 
e à eficiência administrativas, acaba por subordinar o exercício da 
jurisdição penal à iniciativa da autoridade fazendária. Sobrelevam, assim, as 
conveniências administrativo-fiscais do Procurador da Fazenda Nacional, 
que, ao promover o arquivamento, sem baixa na distribuição, dos autos das 
execuções fiscais de débitos inscritos como Dívida Ativa da União, de valor 
consolidado igual ou inferior a R$ 10.000,00, impõe, mercê da elástica 
interpretação dada pela jurisprudência dos tribunais superiores, o que a 
Polícia deve investigar, o que o Ministério Público deve acusar e, o que é 
mais grave, o que – e como – o Judiciário deve julgar.
2. Semelhante esforço interpretativo, a par de materializar, entre os 
jurisdicionados, tratamento penal desigual e desproporcional, se 
considerada a jurisprudência usualmente aplicável aos autores de crimes 
contra o patrimônio, consubstancia, na prática, sistemática impunidade de 
autores de crimes graves, decorrentes de burla ao pagamento de tributos 
devidos em virtude de importação clandestina de mercadorias, amiúde 
associada a outras ilicitudes graves (como corrupção, ativa e passiva, e 
prevaricação) e que importam em considerável prejuízo ao erário e, 
indiretamente, à coletividade.
3. Sem embargo, o Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Recurso 
Especial Representativo de Controvérsia n. 1.112.748/TO, rendeu-se ao 
entendimento firmado no Supremo Tribunal Federal no sentido de que 
incide o princípio da insignificância no crime de descaminho quando o 
valor dos tributos iludidos não ultrapassar o montante de R$ 10.000,00, de 
acordo com o disposto no art. 20 da Lei n. 10.522/2002. Ressalva pessoal 
do relator.
4. A partir da Lei n. 10.522/2002, o Ministro da Fazenda não tem mais 
autorização para, por meio de simples portaria, alterar o valor definido 
como teto para o arquivamento de execução fiscal sem baixa na 
distribuição. E a Portaria MF n. 75/2012, que fixa, para aquele fim, o novo 
valor de R$ 20.000,00 – o qual acentua ainda mais a absurdidade da 
incidência do princípio da insignificância penal, mormente se considerados 
os critérios usualmente invocados pela jurisprudência do STF para regular 
hipóteses de crimes contra o patrimônio – não retroage para alcançar 
delitos de descaminho praticados em data anterior à vigência da referida 
portaria, porquanto não é esta equiparada a lei penal, em sentido estrito, que 
pudesse, sob tal natureza, reclamar a retroatividade benéfica, conforme 
disposto no art. 2º, parágrafo único, do CPP.
5. Recurso especial provido, para, configurada a contrariedade do acórdão 
impugnado aos arts. 2º, parágrafo único, e 334, ambos do Código Penal, 
cassar o acórdão e a sentença absolutória prolatados na origem e, por 
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conseguinte, determinar o prosseguimento da ação penal movida contra o 
recorrido."

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.

Documento: 1583095 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/03/2017 Página  6 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0143535-9 REsp 1.538.629 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50000264920104047101  50000308620104047101  50036893520124047101  
RS-50000264920104047101  RS-50000308620104047101  RS-50036893520124047101

PAUTA: 21/03/2017 JULGADO: 21/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : YURE KURZ SEDREZ 
ADVOGADO : DENÍLSON SILVA CRUZ  - RS077705 
RECORRIDO : DANIEL DE SOUZA SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIEL DE SOUZA SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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